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	APELANTE
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	:
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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. OPERAÇÃO SANGUESSUGA. PARLAMENTAR. ART. 317 DO CÓDIGO PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÃO DE IMPROBIDADE E AÇÃO PENAL. PRELIMINAR AFASTADA. AUTORIA, MATERIALIDADE E DOLO PRESENTES. CONDENAÇÃO CONFIRMADA. RECEBIMENTO DE VALORES POR INTERPOSTA PESSOA COMO PAGAMENTO PELO ATO DE CORRUPÇÃO. DEPUTADO FEDERAL. CULPABILIDADE E CONSEQUENCIAS NEGATIVAS. PENA-BASE DEVIDAMENTE DIMENSIONADA.

1. Não há que se falar em litispendência, pois a ação civil pública por improbidade administrativa e a ação pena possuem objetos totalmente diversos.

2. Ainda que se verifiquem incorreções quanto ao lançamento da data de nascimento do réu na sentença e no nome do crime (corrupção ativa em vez de passiva), o réu se defende dos fatos descritos na acusação e não há qualquer prejuízo à defesa, cuidando-se de mero preciosismo a alegação de nulidade, sem qualquer tipo de procedência no argumento defensivo.

3. Cuidando-se de fatos ocorridos já sob a égide da nova redação, que endureceu as penas do crime de corrupção passiva, não há que se falar em aplicação retroativa. Aplica-se aqui o princípio da legalidade estrita e tempus regit actum.
4. A sentença penal condenatória não tem como fonte de prova unicamente as declarações dos informantes Luiz Antônio Vedoin e Ronildo Pereira de Medeiros.  Há também prova documental apreendida durante as investigações que comprovam o pagamento, no dia 16/12/2005, do montante de R$20.000,00, ao réu por direcionamento de emendas parlamentares. 
5. Em que pese a negativa de autoria do réu, o próprio recebedor da propina, Ricardo Waldmann confirmou que os fatos narrados pelos informantes e que os valores eram para o réu, a mando de Luiz Antônio Vedoin.
6. A prova oral e documental presentes nos autos é toda no sentido de que o réu efetivamente recebeu a propina, cujo modus operandi é idêntico àquele verificado em inúmeros casos relacionados à operação Sanguessuga, qual seja, acertamento de pagamento de propina por cada emenda parlamentar que desse a origem a uma licitação fraudulenta vencida pelas empresas do Grupo PLANAM, cujos valores direcionados aos parlamentares eram pagos, em dinheiro, recebidos por interpostas pessoas, ou em contas de terceiros, para dificultar a descoberta da empreitada criminosa.
7. Está perfeitamente delineado o nexo causal entre o pagamento recebido por Ricardo Waldmann a mando de Luiz Antônio Vedoin para o réu e as ações de direcionamento de emendas parlamentares para licitações vencidas por empresas do grupo criminoso.
8. O réu dolosamente recebeu valores que para praticar atos em desacordo com seu dever funcional, na qualidade de parlamentar federal, atos esses que eram o direcionamento de emendas parlamentares para a aquisição de unidades de saúde fornecidas exclusivamente pelo grupo criminoso mediante o entabulamento de licitações viciadas.
9. É de fato altamente reprovável a culpabilidade do acusado, diante do fato de ter se valido do cargo de Deputado Federal, eleito pelo povo para representá-lo no Congresso Nacional, para obter vantagem ilícita decorrente da execução de emendas parlamentares no intuito de favorecer o grupo criminoso. Precedentes da Turma. Revelam-se igualmente graves as consequências, posto que com a ação de direcionamento de emendas parlamentares alija a população local do recebimento adequado de serviços público (no caso, saúde básica), afasta os licitantes de procedimentos escorreitos e desfalca os cofres públicos com o pagamento de produtos superfaturados, cuja prática era corriqueira nos atos envolvendo a máfia das sanguessugas.
10. Com a confirmação da sentença, não há que se falar em prescrição intercorrente, posto que não atingido o marco fatal previsto no art. 109, IV do Código Penal.
11. Apelação da Defesa não provida. 

ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, negar provimento ao recurso de apelação. 

Terceira Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 17 de dezembro de 2019.
Juiz Federal MARLLON SOUSA

Relator Convocado
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